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	AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO


	DADOS FUNCIONAIS

	NOME:
	MATRÍCULA:

	SITUAÇÃO NO CNJ:     


	( JUIZ AUXILIAR
	( REQUISITADO/CEDIDO
	

	REQUER: 
· INCLUSÃO
	· EXCLUSÃO



	· Documentos a serem enviados à Seção de Benefícios:
           (     ) Declaração do órgão de origem comprovando a não percepção do benefício.



Declaro, sob as penas da Lei, que não percebo benefício semelhante em outro Órgão da Administração Pública.

Declaro, sob as penas da lei, que estou ciente da necessidade de sempre manter meus dados cadastrais atualizados.
Data ______ / ______ / ______                              _________________________________________
                                                           Assinatura do(a) requerente
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:


Art. 4º, § 1º – Cabe ao servidor, Conselheiro ou Juiz Auxiliar, que optar por perceber o auxílio-alimentação pelo Conselho, providenciar declaração fornecida pelo outro órgão onde exerça o cargo acumulável ou pelo órgão de origem, informando que não percebe benefício idêntico ou semelhante.

	Código Penal Brasileiro
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar ou diversa da que deveria ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigações ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante.

Pena – reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular.

Parágrafo Único – Se o agente é funcionário público e comete o crime, prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro funcional, aumenta-se a pena de sexta parte.
Poderá a área técnica competente requerer do solicitante a apresentação de documentação comprobatória dos fatos declarados para esclarecimento de eventuais dúvidas ou atualização de informações cadastrais.




